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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CADEIA DE 
PRESTADORES DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
todos os integrantes da cadeia de consumo respondem solidariamente 
pelos danos causados ao consumidor.
3. No caso dos autos, houve falha na prestação do serviço prestado 
pela agência intermediadora da venda de passagens aéreas, que 
vendeu voo inexistente. Incidência da Súmula n.º 7 do STJ. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
5. Agravo interno não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CADEIA DE 
PRESTADORES DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
todos os integrantes da cadeia de consumo respondem solidariamente 
pelos danos causados ao consumidor.
3. No caso dos autos, houve falha na prestação do serviço prestado 
pela agência intermediadora da venda de passagens aéreas, que 
vendeu voo inexistente. Incidência da Súmula n.º 7 do STJ. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
5. Agravo interno não provido.

  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MM TURISMO & VIAGENS S.A. 
(MM TURISMO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CADEIA DE 
PRESTADORES DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. 

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu   que  o serviço prestado 

pela agência de turismo foi exclusivamente a venda de passagens aéreas, 
circunstância que afasta a sua responsabilidade pelo efetivo cumprimento do contrato 
de transporte aéreo e autoriza o reconhecimento da sua ilegitimidade para figurar no 
polo passivo da ação indenizatória decorrente de cancelamento de voo (e-STJ, fls. 
199/206). 

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, MM TURISMO defendeu que o serviço 
prestado pela agência de turismo foi exclusivamente a venda de passagens aéreas, 
circunstância que afasta a sua responsabilidade pelo efetivo cumprimento do contrato 
de transporte aéreo e autoriza o reconhecimento da sua ilegitimidade para figurar no 
polo passivo da ação indenizatória decorrente de cancelamento de voo. 

Sobre tal alegação, o TJSP consignou o seguinte:

 

A tese de ilegitimidade passiva ad causam, arguida pela ré não 
merece acolhimento.

A apelada é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, 
pois a sua atuação junto à empresa aérea é determinante na 
concretização do negócio. Portanto, se encontra na cadeia da relação 
de consumo.
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O parágrafo único do art. 7º do Código de Defesa do Consumidor 
estabelece a solidariedade dos fornecedores em caso de defeito do 
serviço.

Outrossim, eventual direito de ação de regresso entre os parceiros 
comerciais não pode atingir o direito do consumidor.

Destarte, evidenciada a sua responsabilidade, imperioso o 
reconhecimento da sua legitimidade passiva. (e-STJ, fl. 191)

Como constou na decisão agravada, o acórdão estadual está de acordo com 
a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, no sentido da solidariedade entre 
todos os integrantes da cadeia de fornecimento de serviços, do que emergem 
inequívocas a legitimidade passiva ad causam e a responsabilidade da agravante pela 
reparação dos danos ocasionados ao consumidor. 

Nesse sentido, confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL NA PLANTA. ATRASO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 2. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DE DEZ ANOS. SÚMULA 83/STJ. 3. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DE TODOS OS INTEGRANTES DA CADEIA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. 4. RECURSO DESPROVIDO.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os 
embargos de declaração a expungir do julgado eventual omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material na decisão embargada, não 
se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que as demandas envolvendo responsabilidade contratual observam o 
prazo prescricional decenal.
3. Os integrantes da cadeia de consumo, em ação indenizatória 
consumerista, são responsáveis pelo danos gerados ao 
consumidor, não cabendo a alegação de que o dano foi gerado 
por culpa exclusiva de um dos seus integrantes. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.043.246/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023. - 
destacou-se)

 
Ademais, não se desconhece os precedentes indicados nas razões do 

presente agravo interno, no sentido de que, em regra, a empresa que atua como 
mera intermediadora na venda de passagens aéreas não responde solidariamente 
pelos danos experimentados pelo passageiro em razão de falha na prestação deste 
serviço. 

Sem embargo, o caso dos autos não versa sobre falha na prestação do 
serviço prestado pela companhia aérea, e sim sobre a falha na prestação do serviço 
prestado pela própria MM TURISMO, que comercializou voo inexistente.
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É o que se extrai do acórdão estadual:

 
É incontroversa a aquisição de passagens aéreas perante a ré e a 
inexistência do voo na data e hora marcadas.
A tese de ilegitimidade passiva ad causam, arguida pela ré não 
merece acolhimento.
A apelada é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, 
pois a sua atuação junto à empresa aérea é determinante na 
concretização do negócio. Portanto, se encontra na cadeia da relação 
de consumo.
 

 

Conformes se nota, rever as conclusões quanto à conduta da 
agravante demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
DEMANDA REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não se conhece 
do recurso especial cuja pretensão exige o reexame do quadro fático-
probatório.
2. Tendo a Corte de origem se pronunciado pela existência de 
falha na prestação do serviço, não pode este Superior Tribunal 
proceder ao revolvimento das provas dos autos para adotar 
entendimento diverso ante a incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.157.098/DF, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023 - 
destacou-se)

 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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